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TERMO DE REFERÊNCIA

 

MANUTENÇÃO CORRETIVA DO TANQUE DE MERGULHO DO 1º BATALHÃO
BOMBEIRO MILITAR

 

 

1. DO OBJETO
1.1. Manutenção Corretiva do Tanque de Mergulho do 1º Batalhão Bombeiro Militar no município de
Goiânia/GO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus
anexos.

 

2. JUSTIFICATIVA             

2.1. O 1º Batalhão Bombeiro Militar é a unidade pioneira da Corporação. Foi construído no início da
década de 60, com foco na operacionalidade, possuindo atualmente o trem de socorro mais completo do
Estado. Além de também ser considerado referência na capacitação profissional, por possuir nas suas
instalações um excelente Centro de Treinamento Operacional, sendo essencial para as
atividades bombeiro militar.

2.2. Dentre outras estruturas de treinamentos, a unidade em questão possui um Tanque de Mergulho de 10
metros de altura, que foi construído em 2016. Trata-se de um local elevado utilizado pelos mergulhadores
para desenvolver as técnicas de mergulho de resgate. Salienta-se ser a melhor estrutura já disponibilizada
até os dias atuais em Goiás para esse tipo de treinamento. O tanque é utilizado também para a formação
dos mergulhadores e dos guarda-vidas, proporcionando a formação e aperfeiçoamento de mergulhadores
de todo o Estado de Goiás e também de profissionais de outras Unidades da Federação.

2.3. Anualmente, o Corpo de Bombeiros Militar atende cerca de 300 ocorrências de mergulho de
resgate. Os mergulhadores da corporação, por vezes, são submetidos a situações inóspitas e que envolvem
grande risco. O treinamento contínuo é a única forma de garantir a plena capacidade desses profissionais e
o melhor atendimento as ocorrências. Para tanto, a capacitação de mergulhadores necessita de treinamento
em ambiente apropriado e em condições adequadas. 

2.4. O tanque de mergulho em questão tem o formato de reservatório cilíndrico, sendo que periodicamente
há a necessidade de receber tratamentos em sua superfície visando aumentar a sua vida útil. Os elementos
químicos encontrados na água tratada, principalmente, o elemento Cloro, provocam corrosões na estrutura
metálica, o que pode provocar enfraquecimento da parede do tanque e até perfurações.

2.5. A manutenção ora proposta é uma forma de retardar a ação química e proporcionar a correta
funcionalidade dessa importante estrutura de capacitação e treinamento existente na Corporação. Diante
da realização da presente ação, estaremos prestando um grande serviço à comunidade goiana que terá
mantida a estrutura de formação e treinamento de mergulhadores de resgate, garantindo profissionais de
alto gabarito devidamente qualificados para o atendimento a ocorrências dessa natureza.

 

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, QUANTIDADES E VALORES MÁXIMOS ESTIMADOS

 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
MEDIDA

QTD
TOTAL

VALOR
MÁXIMO

UNITÁRIO

VALOR
MÁXIMO

TOTAL

1
Manutenção Corretiva do Tanque de Mergulho do 1º Batalhão Bombeiro Militar
no município de Goiânia/GO. Fornecimento de material, mão de obra, ferramental
e todos os equipamentos necessários à perfeita realização dos serviços.

 SERVIÇO 1 R$ 89.146,75 R$ 89.146,75

TOTAL ESTIMADO
(oitenta e nove mil e cento e quarenta e seis reais e setenta e cinco centavos) R$ 89.146,75

 

3.1. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo, visualizado na Planilha
Orçamentária em Anexo.

3.1.1. Tal valor foi obtido pelos critérios e parâmetros segundo o Decreto nº 7.983/13, conforme
apresentado na Justificativa da Pesquisa Mercadológica.
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3.1.2. O valor da Composição do Benefícios e Despesas Indiretas - BDI desonerado se deu conforme
apresentado em Relatório de Composição do BDI.

3.2. Antes da realização de nova pintura, faz-se necessário a correta preparação das superfícies metálicas
existentes, de forma a também corrigir as possíveis patologias.

3.2.1. As estruturas metálicas externas – costado, plataforma e escadas, deverão receber preparo de
superfície por meio de lixamento mecânico, com o uso de lixadeira, escova rotativa, agulheiro.

3.2.2. A parte interna do reservatório de mergulho deverá receber preparo de superfície por meio de
jateamento abrasivo, padrão SA 2 ½, metal quase branco, com granalha de aço esférica ou angular com
graus de rugosidade de alta a média – G-14, G-16, G-18, S-390, S-460, S-550, conforme a Norma ISO
8501-1.

3.2.3. A superfície deve ser limpa, imediatamente, com aspirador, ar comprimido limpo e seco ou escova
limpa. A aparência final deve corresponder às gravuras com designação SA 2 ½.

3.3. Todas as superfícies do tanque receberá pintura com o correto preparo antes.

3.3.1. O piso ao redor do tanque de mergulho deverá receber pintura com tinta acrílica PREMIUM em no
mínimo duas demãos ou em quantas demãos forem necessárias, para um perfeito acabamento, aplicadas
conforme orientação técnica do fabricante, sendo aplicada na cor cinza ou outra cor padrão.

3.3.2.Todas as estruturas metálicas externas – costado, escada, plataforma e corrimão, receberão duas
demãos de pintura com tinta alquídica de acabamento tipo esmalte sintético brilhante aplicada a rolo ou
pincel, sendo na cor vermelha para os corrimãos, na cor preta para as escadas e plataformas e na cor cinza
para o costado do tanque.

3.3.3. Toda a parte interna do tanque de mergulho receberá uma demão de pintura com tinta epóxi, curada
com poliamida, de alta espessura, secagem rápida, no padrão Petrobras N-1211 (2228), na cor cinza e,
posteriormente, uma demão de pintura com tinta epóxi, de alta espessura, bicomponente, curada com
poliamida, livre de alcatrão de hulha, no padrão AWWA ou Petrobras N-2628, na cor azul.

3.4. Deverá ser apresentado, após a execução das pinturas internas do tanque de mergulho, o Laudo de
Potabilidade da Água ou Relatório de Análises.

3.5. Deverá ser feita a confecção e a instalação de adesivo impresso, com aplicação de verniz,
apresentando o brasão do curso de mergulho em dimensões de 5,20x2,10 m e de adesivo de alta
performance, com recorte eletrônico, apresentando os dizeres “TANQUE DE MERGULHO 1º BBM”
em dimensões de 0,60x3,55m, conforme o padrão existente.

3.6. Os serviços deverão ser entregues em perfeito estado de limpeza e conservação, devendo apresentar
perfeito funcionamento em todas suas instalações, equipamentos e aparelhos. Na execução dos serviços
de limpeza deverão ser tomadas todas as precauções no sentido de evitar danos aos materiais de
acabamento. Ao término dos serviços será removido todo o entulho, sendo cuidadosamente limpos os
acessos por onde se transporte o entulho.

3.7. É considerado mão de obra de Engenheiro e Encarregado para supervisionarem a correta execução
do objeto.

 

4. GARANTIA
 4.1. A CONTRATADA deverá fornecer garantia legal prevista no Código de Defesa do
Consumidor, sem prejuízo a garantia oferecida pelo Fabricante, a partir do momento do
recebimento definitivo dos objetos.

 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
5.1. Recebimento Provisório – se dará em até 5 (cinco) dias corridos, da comunicação escrita do
contratado.

5.2. Recebimento Definitivo – Após o recebimento provisório, será verificado se está de acordo com as
especificações contidas neste termo, e caso aprovado será dado o recebimento definitivo em até 10 (dez)
dias corridos, procedendo com o pagamento.

5.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, após
apresentação pela CONTRATADA dos serviços executados;

5.4. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e setorial ou pela equipe de
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

5.4.1. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões
finais que se fizerem necessários;

5.4.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório;

5.4.3. A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer das
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.

5.5. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços,
obedecendo as seguintes diretrizes:
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5.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

5.5.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

5.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

5.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo
fixado pelo fiscal, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

5.9. O prazo previsto para a execução dos serviços é de 30 (trinta) dias úteis, contados após o
recebimento da Ordem de Serviços pela CONTRATADA.

5.10. O local de execução é no 1º Batalhão Bombeiro Militar, situado na Rua 66, nº 253, Setor Central,
Goiânia/GO, CEP 74055-070.

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. São obrigações da CONTRATANTE:

6.1.1. Emitir a Nota de Empenho;

6.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel execução
do objeto;

6.1.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos;

6.1.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais e equipamentos recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;

6.1.5. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.1.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de
comissão/servidor especialmente designado;

6.2. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
subordinados;

6.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

6.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

6.5. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. Executar o objeto conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer
e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
mínimas especificadas e em sua proposta;

7.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;

7.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar
dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;

7.4. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local dos serviços;

7.5. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução dos serviços;

7.6. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;

7.7. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina;

7.8. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
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mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo;

7.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do objeto;

7.10. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade
Técnica referentes ao objeto de execução e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes
(Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

7.11. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento
contratual, neste e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com
vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo;

7.12. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional
de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1,
de 19/01/2010, nos seguintes termos:

7.12.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;

7.12.2. A CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da
construção civil originários da contratação;

7.12.3. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da contratação
em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

7.13. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento da fiscalização, concedendo
livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, para os
servidores, designados para fiscalização, da CONTRATADA, dos órgãos concedentes (no caso de
recurso oriundo de convênio) e dos órgãos de controle interno e externo;

7.14. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

 

8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto consistem na verificação da conformidade
da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da
CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993;

8.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços;

8.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Termo de Referência;

8.4. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos
mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades
e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso;

8.5. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;

8.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução do objeto devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão;

8.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade
dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção
das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

8.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

8.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

8.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

8.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA.

8.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e,
na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e
fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

Termo de Referência CBM/CAL-06502 000035119467         SEI 202200011032912 / pg. 4



 

9. DO PAGAMENTO 
9.1. A Nota Fiscal/Fatura para pagamento deverá estar em conformidade com as especificações constantes
no Termo de Referência, com os quantitativos efetivamente executados, e devidamente atestada pela
equipe de gerenciamento designada para tal fim.

9.2. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária em favor da CONTRATADA.

9.3. Havendo identificação na Nota  Fiscal/ Fatura de cobrança indevida, o fato será informado à
CONTRATADA e, a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da
Nota Fiscal/Fatura devidamente corrigida e atestada pelo gestor.

9.4. O CBMGO poderá conceder um prazo para que a CONTRATADA regularize suas condições de
habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa
de corrigir a situação.

9.5. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurarem pendências de liquidação de
obrigações em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA ou inadimplência contratual.

 

10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. (Decreto 9.666/2020) Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado e será descredenciado
no CADFOR, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais
cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, se houver;

II - não entregar a documentação exigida no edital;

III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato, se houver;

VII - fraudar a execução do contrato, se houver;

VIII - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

10.2.  (Decreto 9.666/2020) A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
Contrato ou instrumento equivalente, sujeitará à CONTRATADA, além das penalidades referidas nesse
item, a multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, nos moldes abaixo:

I – 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato ou instrumento equivalente, em caso de
descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o Contrato ou
retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento não realizado;

III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia
subsequente ao trigésimo.

10.3. Ademais, (Lei 8.666/93) Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração;

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei;

10.3.1. As sanções previstas nas alíneas acima poderão ser aplicadas juntamente com a multa. Antes da
aplicação de qualquer penalidade será garantido à CONTRATADA direito ao contraditório e a ampla
defesa. A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE
ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

10.4. (Art. 81 da Lei 17.928/2012) A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar
com a Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

 I – 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha
adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração;

 b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

 II – 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas
parcelas ou do fornecimento de bens;

 III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de;

 a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;

 b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia
comunicação à Administração;
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 c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração estadual;

 d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer
tributo;

 e) abandonar ou não iniciar a execução de obra ou serviço, diminuir o seu ritmo de execução ou
descumprir o cronograma físico previsto no edital ou no contrato, salvo nas hipóteses decorrentes de força
maior, caso fortuito, atraso no pagamento superior a 90 (noventa) dias ou ordem expressa e por escrito do
contratante.

10.5. O contratado que praticar infração prevista no inciso III do item 74, será declarado inidôneo, ficando
impedido de licitar e contratar com a administração pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida quando ressarcida a Administração dos prejuízos resultantes e
após decorrido o prazo da respectiva sanção.

 

11. VISTORIA 
11.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas
instalações do local de execução dos serviços, podendo ser acompanhado por servidor designado para
esse fim, devendo ser efetuado o agendamento pré estabelecido pelo servidor designado com no mínimo
72 hrs de antecedência pelo telefone: (62) 3201-6374 (Departamento de Engenharia e Construção do
Corpo de Bombeiros Militar de Goiás - DECON/CBMGO).

11.2. O prazo para o agendamento iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Aviso de
Licitação, podendo ser estender até o quinto dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão
pública. Extrapolado este prazo não será mais possível agendar a vistoria local.

11.2.1. Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legal deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua
habilitação para a realização da vistoria.

11.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderão ser entregues os arquivos
públicos que compõe este processo em formato digital, contendo as informações relativas ao objeto da
licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.

11.4. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação
dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

11.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação, procedida ou não a vistoria, conforme segue no
ENCARTE 2.

 

12. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E MATERIAIS
12.1. As especificações técnicas e as descrições dos serviços, bem como dos materiais e equipamentos
para a perfeita execução do objeto, estão disponíveis nas plantas e encadernações abaixo descritas (em
anexo). Os serviços serão executados de acordo com as seguintes orientações:

Anexo A: Memorial de Cálculo - SEI 000035082662;

Anexo B: Planilha Orçamentária (P.O.) - SEI 000035082669;

Anexo C: Quadro de Composição do BDI - SEI 000035082640;

Anexo D: Mapa de Cotação com Justificativa anexa - SEI 000035065792;

Anexo E: Planilha de Composições Próprias - SEI 000035082613;

Anexo F: Especificações Técnicas - SEI 000035104848.

 

13. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
13.1. As empresas deverão comprovar a qualificação técnica por meio da apresentação de documentos
que comprovem a execução destes serviços anteriormente em outras contratações similares.

13.2. É recomendável a visita no local que o objeto será executado, não podendo alegar
desconhecimentos após a apresentação da proposta.

 

Goiânia, 03 de novembro de 2022.

 

 

Renato Cassimiro Santiago - Cap QOC
Eng. Civil CREA 15.279/D-GO

Chefe do Departamento de Engenharia e Construção - DECON

 

 

 

ENCARTE 01
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DECLARAÇÃO

DECLARAMOS sob as penas da lei que as descrições técnicas constantes no Termo de Referência (e
demais documentos) não contêm elementos inúteis, desnecessários ou excessivos, não configurando óbice
à mais ampla competitividade que deve orientar o certame licitatório, não representando direcionamento a
marcas ou empresas.

 

 

 

ENCARTE 02
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL

 

Declaro, na qualidade de representante legal da empresa______________________, CNPJ n°.
______________________, fone: _________________, correio eletrônico:
____________________, que tenho pleno conhecimento do objeto a ser executado, local de
realização do objeto da Licitação, estando ciente de todas as dificuldades porventura existentes
para a execução deste.

 

 

Goiânia, ____ de _________________de 20__.

 

Nome completo          : ___________________________________________________

Título Profissional      : ___________________________________________________

N°. do CREA             : ___________________________________________________

 

 

________________________________

Assinatura do Representante da Empresa

 

 

Documento assinado eletronicamente por RENATO CASSIMIRO SANTIAGO, Chefe de
Departamento ou Seção, em 04/11/2022, às 11:31, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
000035119467 e o código CRC C87C09EB.

 
COMANDO DE APOIO LOGÍSTICO

AVENIDA CONSOLACAO - Bairro CIDADE JARDIM - CEP 74885-100 - GOIANIA - GO - 
(62)3201-6373

 

Referência: Processo nº 202200011032912 SEI 000035119467

Termo de Referência CBM/CAL-06502 000035119467         SEI 202200011032912 / pg. 7

http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1&cv=000035119467&crc=C87C09EB
tel:(62)3201-6373

	Termo de Referência CBM/CAL-06502 000035119467

